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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 09/2012
Senhor Presidente,

Considerando que em 18 de fevereiro de 2010 entrou em vigor a nova Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA n. 44/2009. Desde então, ela tem sido objeto de duras críticas e também de elogios dos diversos setores da sociedade em função de algumas inovações trazidas pelo texto normativo aprovado pela Agência. Fruto de intensos debates desde a abertura da Consulta Pública n. 69/2007, a proposta era regulamentar as boas práticas farmacêuticas nos estabelecimentos farmacêuticos, transformando-os em estabelecimentos de saúde, retirando deles o caráter comercial da atividade, pois, na época, não era raro encontrar nestes estabelecimentos produtos como lâmpadas, pilhas, biscoitos, picolés, refrigerantes, revistas, calçados e até mesmo serviços, como pagamento de contas, revelação fotográfica e plastificação de documentos. Tudo isso traz prejuízo à correta orientação farmacêutica, o que, em última instância, contribui para o uso incorreto de medicamentos;

Considerando que as farmácias e drogarias não podem ser consideradas meros estabelecimentos comerciais, mas sim locais de promoção da saúde, integrados aos serviços públicos a ela relacionados, devendo buscar um equilíbrio administrativo para uma exploração comprometida com resultados financeiros positivos e a saúde da população. As autoridades têm conhecimento de leis e regulamentos que já tratam da matéria, mas reconhecem a dificuldade de fiscalizar a atividade. A Lei Federal n. 5.991/73 proíbe aos estabelecimentos farmacêuticos a exploração indiscriminada do comércio de produtos estranhos à atividade. Porém, permite o comércio de alguns produtos classificados como "correlatos". É da definição legal que decorre a dificuldade no entendimento do que pode ou não ser enquadrado no conceito de produto correlato;

Considerando que, como toda e qualquer empresa, para sobreviver no mercado e cumprir seu papel socioeconômico, a drogaria e a farmácia precisam produzir lucros e resultados positivos para honrar seus compromissos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, dentre outros, sem o que será condenada à falência, mas os proprietários e autoridades devem se manter atentos à finalidade deste tipo de comércio, inclusive definindo com exatidão os produtos realmente correlatos à atividade explorada;

Considerando que, em outra parte, a Instrução Normativa n. 09/2009 aprovou a "relação de produtos permitidos para dispensação e comercialização em farmácias e drogarias". A lista com os produtos permitidos incluiu o comércio de produtos para bebês (mamadeiras, chupetas, bicos e protetores de mamilo) e produtos de higiene e toucador, como lixas e cortadores de unha, escovas, toucas, pentes entre outros. Além disso, a norma descreveu com razoável nível de detalhes quais os alimentos que poderão ser comercializados nesses estabelecimentos. São eles: alimentos para dietas com restrição de nutrientes (adoçantes dietéticos, restrição de carboidratos, sacarose, frutose ou glicose, etc.); alimentos para ingestão controlada de nutrientes (alimentos para controle de peso, praticantes de atividades físicas, repositores hidroeletrolíticos, suplementos vitamínicos, etc.) e alimentos para grupos populacionais específicos (bebês, gestantes, idosos, diabéticos, etc.). Com isso, a ANVISA tentou uniformizar a exposição de produtos nas farmácias e drogarias, bem como descaracterizar tais estabelecimentos do modelo atual de "loja de conveniência" ou de "mercado", resgatando por consequência seu papel como estabelecimentos de saúde; 
Considerando que, com o novo marco regulatório, apenas os alimentos com alegação de propriedades terapêutico-funcionais devidamente registrados no Ministério da Saúde podem ser comercializados. Curiosamente, a exemplo da exceção feita com relação a alguns Medicamentos Isentos de Prescrição (de notificação simplificada, os fototerápicos e os de uso dermatológico), a Agência permitiu a comercialização de outros alimentos que, até então, eram sempre objeto de questionamento por parte das autoridades como sendo produtos alheios ao ramo farmacêutico. É o caso dos chás, mel, própolis e geléia real, que não necessitam de registro no Ministério da Saúde, mas, ainda assim, eles podem ser comercializados. Por outro lado, foi vedado o comércio de água, produto cuja comercialização exige o registro no MS;

Considerando que o conceito legal de produto correlato não pode permitir uma amplitude a pontos das autoridades hesitarem em relação ao comércio desses produtos nas drogarias e farmácias, senão bastaria encontrar algum "uso ou aplicação na saúde" para que um produto justificasse a sua comercialização;
Considerando, enfim, que temos vigente a Lei Municipal nº 3343/2003, que, no seu Art. 1º, autoriza farmácias e drogarias a comercializar diversos artigos, desde que tais produtos sejam exibidos em compartimentos adequados, atendam às medidas e leis específicas de sua comercialização, sejam dispostos separadamente de medicamentos, não tragam males à saúde do consumidor e devem ser inócuos em relação aos produtos usualmente exigidos em farmácias. Então, avalio ser importante buscar informações a respeito da sua eficácia perante a legislação federal e as normas em vigor baixadas pela ANVISA, bem como da forma como a fiscalização desses estabelecimentos vem sendo realizada atualmente pelo órgão municipal competente.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini; o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Rodrigo Domingos; e a Coordenadora da Vigilância sanitária, Drª. Sônia Aparecida Ribeiro Colósio, para que nos informem qual a situação atual da Lei Municipal n° 3343/2003, que autoriza farmácias e drogarias a comercializar os artigos que especifica, quanto à sua eficácia perante a Lei n. 5.991/73 e as normas em vigor baixadas pela ANVISA, e, também, como o órgão municipal competente vem realizando a fiscalização da comercialização de produtos correlatos nestes estabelecimentos?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de fevereiro de 2012.
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